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Um estudo financiado pelo Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas (ACIME), ontem apresentado publicamente, concluiu que existe uma maior representação dos cidadãos estrangeiros nos tribunais e nas prisões portuguesas comparativamente com os cidadãos portugueses.

Para os autores do estudo, Hugo Seabra e Tiago Santos, no entanto, esse fenómeno deriva quer das condições sociais e demográficas dos arguidos estrangeiros, quer de preconceitos xenófobos por parte dos responsáveis judiciais, quer de uma maior dificuldade em conseguirem bons advogados. 

Uma análise dos dados relativos aos processos julgados em tribunal, entre 1997 e 2003, mostrou que 11 em cada 1000 estrangeiros foram condenados criminalmente, enquanto a taxa relativa aos portugueses é de sete condenados por cada 1000 habitantes.

Quando se atenta ao tipo de medidas de coacção aplicadas a disparidade é ainda maior. A prisão preventiva é mais aplicada aos estrangeiros (oito por cento dos arguidos) do que aos portugueses (dois por cento), o mesmo se passando com a prisão efectiva. Como demonstram os últimos dados, de 2003, não existe uma diferença assinalável entre a condenação à prisão, mas os portugueses beneficiam mais da suspensão dessa pena, apenas acabando por ser detidos, após a condenação, em seis por cento dos casos, para 12 por cento dos estrangeiros.

Segundo o estudo - intitulado "A criminalidade de estrangeiros em Portugal, um inquérito científico" -, também o tempo de cumprimento da pena é maior entre a comunidade estrangeira. Em 2003, a média, para os estrangeiros, era de 54 meses, mais dez meses do que a média dos condenados portugueses.

Uma das explicações para estas diferenças terá que ver com o facto de os arguidos estrangeiros praticarem, proporcionalmente, crimes mais pesados segundo o Código Penal, como o tráfico de droga: do total de penas de prisões efectivas, por exemplo, sentenciadas em 2003 contra estrangeiros, 47 por cento derivavam do crime de tráfico de droga, contra 15 por cento das dos portugueses. 

Mas os dois investigadores do Númena, o centro de investigação em ciências sociais contratado para elaborar o estudo, somam outras justificações decorrentes das desigualdades sociais entre portugueses e estrangeiros. Afirmam, nomeadamente - sustentando-o com exercícios de dedução estatística - que, se a população portuguesa tivesse as mesmas características quanto ao sexo, à idade e à condição perante o trabalho, a proporção de nacionais no que respeita à prática de crimes seria igual à dos estrangeiros. 

Outras hipóteses de análise apontam para "algum preconceito na máquina judicial", decorrentes da observação de que, face às mesmas categorias de crimes, os estrangeiros são punidos de forma mais severa. Por último, os investigadores ponderam ainda se os arguidos estrangeiros não serão também vítimas das defesas oficiosas, a cargo de advogados menos competentes. 


